
PARECER Nº 686, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE INFRAESTRUTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29, DE 2017, VETADO PARCIALMENTE

De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei Complementar nº 29, de 2017, encaminhado a esta Casa por meio da Mensagem A-nº 104/2017, extingue o Fundo Estadual de Eletrificação Rural - FEER.
Na Sessão Ordinária do dia 19 de abril de 2019, o projeto foi aprovado pela Assembleia Legislativa, juntamente com a emenda aglutinativa de nº 3, sendo rejeitadas as emendas de nºs 1 e 2.
Na sequência, o Senhor Governador do Estado opôs veto parcial ao PLC nº 29, de 2017, especificamente quanto ao artigo 2º da propositura, fazendo publicar a Lei Complementar nº 1.341, de 11 de junho de 2019.
Assim, nos termos do artigo 28 da Constituição do Estado de São Paulo, a matéria vetada retornou para nova deliberação desta Assembleia Legislativa, e nos termos do artigo 232 do Regimento Interno da Casa, foi o veto despachado para manifestação das Comissões competentes.
Posteriormente, nos termos do artigo 18, inciso III, “d” do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe, para análise do veto oposto ao Projeto de Lei Complementar nº 29, de 2017, o que passamos a fazer, como relator designado.

I – DO RELATÓRIO

A presente propositura extingue o Fundo Estadual de Eletrificação Rural – FEER, instituído pela Lei Complementar nº 67, de 4 de dezembro de 1972, transferindo os recursos disponíveis no FEER à Conta Única do Tesouro do Estado, e revogando a LC nº 67/1972.

Conforme já relatado, a propositura foi aprovada por esta Casa de Leis, juntamente com a emenda aglutinativa de nº 3.

Referida emenda aglutinativa alterou a redação original do artigo 2º da propositura, para dispor que os recursos disponíveis no Fundo serão destinados, igualitariamente, para as seguintes áreas:

I. Cultura: em programas e ações voltados ao Conservatório Dramático e Musical Dr. Carlos de Campos, localizado no município de Tatuí, à Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo – OSESP, ao Projeto Guri e às Oficinas Culturais;

II. Agricultura: em programas e ações voltados a investimentos em energia renovável;
III. Segurança Pública: reforma no Quartel da Luz – 1º batalhão de choque e cavalaria.

O veto oposto pelo Senhor Governador, comunicado a esta Casa por meio da Mensagem A-nº 62/2019, foi fundamentado na necessidade de transferência dos recursos do FEER à conta única do Tesouro Paulista, diante da revisão das taxas de crescimento da economia em 2019, para patamares inferiores aos previstos no segundo semestre de 2018, momento em que a Lei Orçamentária vigente foi elaborada.

Embora relevantes as razões apresentadas pelo Senhor Governador, pedimos vênia para discordar do veto oposto, pelas razões a seguir expostas.

Nos termos do que dispõe o § 1º do artigo 28 da Constituição do Estado, o Senhor Governador possui a prerrogativa de vetar projetos de lei, se considerá-los inconstitucionais ou contrários ao interesse público.
Da leitura das razões de veto, verificamos não haver qualquer fundamentação embasada em ilegalidade ou inconstitucionalidade, e nem quanto à contrariedade ao interesse público.
Ao contrário, a aprovação da emenda aglutinativa, por esta casa, teve por escopo destinar os recursos pendentes do Fundo de Eletrificação Rural para setores que merecem investimento e que são pertinentes ao interesse público, que são a cultura, a segurança pública e a agricultura, porém a matéria foi objeto de veto do Chefe do Poder Executivo.

Assim sendo, sob os aspectos legal, constitucional, financeiro, orçamentário e de mérito, ratificamos a manifestação favorável ao PLC nº 29, de 2017, na sua integralidade.
II – DO VOTO
Pelas razões expostas, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 29, de 2017, e contrário ao veto parcial.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário ao veto parcial.

Sala das Comissões, em 25/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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